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Operação Suprimento – Irregularidades em Contratos de Equipamentos Hospitalares Durante a Pandemia

O Instituto Ética Saúde (IES) se manifesta diante das informações divulgadas no âmbito da
Operação Suprimento, conduzida pela Polícia Federal (PF) com apoio técnico da Controladoria-Geral
da União (CGU), que investiga possíveis irregularidades em contratos firmados pelo Ministério da
Saúde durante a pandemia de Covid-19 para o fornecimento de equipamentos hospitalares. As
medidas judiciais foram cumpridas nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná, envolvendo
apurações relacionadas ao planejamento e à execução contratual em aquisições realizadas no
contexto da emergência sanitária.

De acordo com as informações divulgadas pelas autoridades, as investigações apontam indícios de
fraudes em contratações públicas, possível sobrepreço, inconsistências na formação de preços e
atuação coordenada entre empresas, além da adoção de valores considerados incompatíveis com
os parâmetros de mercado. As análises técnicas elaboradas pela CGU e pela perícia da Polícia
Federal também identificaram possíveis irregularidades tanto na fase de planejamento quanto na
execução dos contratos, indicando potenciais riscos de prejuízo ao erário.

Nesse contexto, destacamos que práticas antiéticas na gestão pública da saúde não se limitam a
desvios diretos de recursos, abrangendo também condutas como direcionamento de contratações,
formação artificial de preços, simulação de competitividade e execução contratual em
desconformidade com critérios técnicos e econômicos. Tais práticas representam riscos relevantes
à integridade administrativa, à eficiência do gasto público e à confiança institucional,
especialmente em contratos voltados ao abastecimento da rede hospitalar em períodos de elevada
pressão assistencial.

Sob a perspectiva institucional e de governança, o caso evidencia como contratações emergenciais
realizadas em contextos de crise sanitária podem ampliar vulnerabilidades nos processos de
aquisições públicas, especialmente quando envolvem flexibilização operacional para fornecimento
rápido de insumos e equipamentos estratégicos à rede hospitalar. A ausência de controles robustos
de governança, rastreabilidade, validação de preços e fiscalização contratual integrada pode criar
ambientes propícios à ocorrência de práticas incompatíveis com os princípios da administração
pública, reforçando a necessidade de fortalecer mecanismos preventivos de controle, transparência
nos critérios de precificação, monitoramento contínuo, validação de fornecedores e análise técnica
de compatibilidade econômica, como medidas essenciais para reduzir riscos e assegurar a correta
aplicação dos recursos públicos.

Ao mesmo tempo, é importante registrar que os fatos se encontram em fase de investigação, sendo
assegurados aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no ordenamento
jurídico brasileiro. A própria Polícia Federal (PF) destacou que o caso tramita

sob sigilo judicial e que as apurações ainda buscam esclarecer a efetiva atuação dos envolvidos, o
que reforça a necessidade de uma análise técnica, individualizada e baseada em evidências.

O Instituto Ética Saúde reafirmando seu compromisso com a promoção da ética, da transparência e
da boa governança no setor da saúde, entendendo que a correta aplicação dos recursos públicos,
especialmente em períodos de emergência sanitária, é condição indispensável para a
sustentabilidade do sistema e para a preservação da confiança da sociedade nas instituições
responsáveis pela gestão da saúde.

De forma complementar, os desdobramentos poderão ser acompanhados no Radar Ética Saúde1,
iniciativa conduzida pelo Instituto Ética Saúde que monitora e analisa casos de grande impacto
para a integridade do setor.

Síntese das Informações Apuradas
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A Operação Suprimento, deflagrada em 14 de maio de 2026 pela Polícia Federal (PF), com apoio
técnico da Controladoria-Geral da União (CGU)2, investiga possíveis irregularidades em contratos
firmados pelo Ministério da Saúde durante a pandemia de Covid-19 para o fornecimento de
equipamentos hospitalares.

As investigações apontam indícios de fraudes em contratações públicas, possível sobrepreço,
inconsistências na formação de preços e atuação coordenada entre empresas, além de
irregularidades identificadas tanto na fase de planejamento quanto na execução contratual. As
análises técnicas foram produzidas pela CGU e pela perícia da própria Polícia Federal.

Foram cumpridos quatro mandados de busca e apreensão, expedidos pela 15ª Vara Federal
Criminal da Seção Judiciária do Distrito Federal, nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná.
Os fatos apurados podem, em tese, configurar irregularidades administrativas e ilícitos relacionados
à gestão de recursos públicos, conforme indicado pelas autoridades responsáveis pela
investigação.3

[1] Portal Instituto Ética Saúde – Radar Ética Saúde

[2] Portal CGU – CGU contribui com investigação da PF contra supostas fraudes no
Ministério da Saúde durante a pandemia

[3] Portal G1 (Grande Minas) – Operação contra investigados por crimes em Mamonas e
Espinosa bloqueia R$ 1 milhão em bens

 

Fonte: Instituto Ética Saúde, em 21.05.2026.
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